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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : DE POLPA MOLDADA EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : HARRY FRANCOIA - PR011766

ISABELE FRANÇÓIA - PR039304
GIOVANA MASSARO - PR088580

AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : RICARDO DE ARAÚJO GAMA - SC010091
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA.  INOCORRÊNCIA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. SÚMULA 281/STF.
1. A interposição de recurso especial é cabível somente quando esgotadas as vias 
recursais ordinárias, assim, inadmissível o recurso interposto contra decisão 
monocrática . Incidência, por analogia, da Súmula 281/STF. 
2. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA.  INOCORRÊNCIA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. SÚMULA 281/STF.
1. A interposição de recurso especial é cabível somente quando esgotadas as vias 
recursais ordinárias, assim, inadmissível o recurso interposto contra decisão 
monocrática . Incidência, por analogia, da Súmula 281/STF. 
2. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por DE 

POLPA MOLDADA EMBALAGENS LTDA contra a decisão que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial, ante a incidência da Súmula 281/STF.

A parte agravante sustenta que "O Recurso Especial foi corretamente 

interposto, uma vez que o tribunal a quo claramente deixou de seguir o entendimento 

do Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553/RS ao entender que o mero 

peticionamento em juízo pelo Recorrido foi capaz de interromper o lapso prescricional, 

atribuindo a morosidade de mais de 06 (seis) anos de inércia processual à suposta 

falha nos mecanismos do Poder Judiciário" (fl. 164).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado. 
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Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório. 

 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Cinge-se a controvérsia posta neste recurso à análise do acerto da decisão 

que aplicou a Súmula 281/STF, por analogia, ante a falta de exaurimento de instância, 

pois o recurso especial foi interposto em face de decisão monocrática proferida 

pelo desembargador relator (fls. 60-62). 

Na jurisprudência do STJ, "Não se pode conhecer do recurso especial 

interposto contra decisão monocrática tendo em vista a inexistência do necessário 

esgotamento das instâncias ordinárias [...] aplicação, por analogia, da Súmula 281 do 

STF" (AgInt no AREsp 2.073.062/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO 
EXAURIMENTO DOS RECURSOS ORDINÁRIOS. INADEQUAÇÃO DA 
VIA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 281/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme se extrai do art. 105, III, da Constituição Federal, e está 
enunciado na Súmula 281 do STF, o recurso especial não é a via 
adequada à impugnação de decisões monocráticas. Precedentes: 
AgInt no AREsp n. 2.181.987/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023; e AgInt no 
AREsp n. 1.730.605/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021.

Documento eletrônico VDA41561466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 16/05/2024 14:59:20
Código de Controle do Documento: 6758a831-5254-49b2-9444-c299ac6a1b00



3. O requisito constitucional do prequestionamento é exigido por esta 
Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. Precedentes: 
AgInt no AREsp n. 2.066.730/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 15/3/2023; e AgInt nos 
EDcl no REsp n. 2.013.126/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.247.162/BA, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe 
de 9/6/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA.
1. Não cabe recurso especial contra decisão monocrática. 
Inteligência da Súmula 281/STF.
2. Agravo interno não provido, com multa de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa, observada a gratuidade de justiça (art.
1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015) (AgInt no AREsp n. 2.271.071/SC, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

 
 

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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